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TERRITORIAL

O governo Temer aumenta a desigualdade de renda entre ne-
gros e não-negros. Esta desigualdade, que vinha sendo reduzida 
nos governos anteriores, cresceu, em apenas cinco trimestres, na 
mesma proporção que os governos neoliberais fizeram em uma 
década nos anos 1990. Hoje os trabalhadores negros ganham 
cerca de 55,2% do que ganham os trabalhadores não-negros.

A proporção da renda dos trabalhadores negros1 é 
historicamente inferior ao dos trabalhadores não-
-negros, devido a fatores histórico-sociais e políticos. 
Os trabalhadores negros acabam por ocupar a maior 
parte dos cargos pior remunerados ou muitas vezes 
recebem menores salários do que os não-negros para 
as mesmas funções, o que faz desta desigualdade 
um fator estrutural, de árduo, mas possível enfrenta-
mento. O que os resultados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNADC Trimestral), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, vêm 
demonstrando nos últimos cinco trimestres é que 
esse enfrentamento perdeu muito de sua força.

Renda dos trabalhadores negros - 1980 a 2010

Como pode-se observar no gráfico 1, o período inicial 
de transição do governo militar para o democrático 
não propiciou inicialmente uma redução desta desi-

gualdade, pois o trabalhador negro oscilou positiva-
mente em apenas 0,3 ponto percentual, quando re-
cebia uma remuneração média proporcional a 47,5% 
dos rendimentos do trabalho dos não-negros em 
1980 e viu este número ir a 47,8 em 1991.

O período seguinte foi pior. A política neoliberal im-
plantada pelos governos daquela década, ao que 
tudo indica, aumentou esta disparidade, e os negros 
ocupados chegaram a ganhar 46,3% dos não-negros, 
uma queda de aproximadamente 1,5 ponto percen-
tual. De 2000 a 2010, provavelmente como resul-
tado das políticas sociais e econômicas dirigidas às 
populações perversamente incluídas na estrutura 
social, houve um grande avanço na redução desta 
desigualdade. Ainda que significativamente distante 
do ideal, pela primeira vez esta proporção superou os 
50%, chegando a 53,9% em 2010, e, como veremos 
a seguir, acima do patamar de 57% em 2013 e 2014.
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Renda dos trabalhadores negros – 2012 a 2017

O rendimento dos trabalhadores negros seguiu cres-
cendo e a desigualdade sendo reduzida após 2010, com 
índices sempre superiores a 56%, e com picos de 57,3% 
e 57,2% em 2013 e 2014, respectivamente. Quando o 

então interino Michel Temer apoderou-se da presidên-
cia da República, no segundo trimestre de 2016, esta 
proporção de renda era de 56,6%, e, no primeiro e ter-
ceiro trimestres de 2017, atingiu as menores marcas dos 
últimos seis anos, 55% e 55,2%,  respectivamente.

Gráfico 1 - Brasil. Variação da proporção (%) da renda do trabalhador negro em relação à do não-negro (1980 a 2010)

Gráfico 2 - Variação da proporção (%) da renda do trabalhador negro em relação ao não-negro (2012 a 2017)

Fonte: Elaboração FPA, a partir dos microdados dos Censos Demográficos/IBGE, para 1980, 1991, 2000 e 2010.

Fonte: Elaboração FPA, a partir dos microdados da PNADC Trimestral/IBGE, para o período de 2012 a 2017.

Quando se lança o olhar para as grandes regiões do 
país, percebe-se que a proporção de renda dos traba-
lhadores negros em relação aos não-negros é signifi-
cativamente superior à média do país em quase todas 
as regiões. Isto decorre da exceção que é a região Su-
deste, onde os resultados são historicamente piores 

do que os das demais regiões, mas que, por ser a mais 
populosa, acaba atraindo a média para seu resultado.

Notadamente, o quadro 1 expõe que o Nordeste foi 
onde a desigualdade negros/não-negros mais se 
ampliou em 2017, com a renda do trabalhador ne-
gro caindo 5,1 pontos percentuais (pp) em relação ao 
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segundo trimestre de 2016. O Sudeste demonstrou 
menor redução, 1,2 pp, e a região Centro-Oeste foi a 
única que apresentou melhora neste indicador: a pro-

porção da renda do trabalhador negro em relação ao 
não-negro subiu de 64,6% para 66,3%, a menor desi-
gualdade regional do país.

Quadro 1 - Variação da proporção da renda de todos os trabalhos dos ocupados negros e não-negros

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE.

Pode-se observar, no quadro 2, que Rondônia e 
Roraima, por exemplo, são os estados menos de-
siguais do país neste aspecto. Neles, os negros 
ocupados recebem cerca de 81,2% e 78,2%, res-
pectivamente, da remuneração dos não-negros 
ocupados. Já o Amazonas, Pernambuco e São Pau-
lo são os estados onde o negro ocupado enfrenta 
as maiores desigualdades, com sua remuneração 
correspondendo a apenas 50,6%, 51,6% e 52,1% 

do que ganham os não-negros, respectivamente.

Em média, o maior salário do país oferecido a este pú-
blico se dá no Distrito Federal, R$ 2.918,74. No entan-
to, isto corresponde a cerca de 56,8% do que recebe 
o não-negro pela sua mão de obra, em média. Já o 
Maranhão, com remuneração média de R$ 1.088,37, 
Alagoas, R$ 1.147,40, e o Ceará, R$ 1.169,33, ofertam os 
menores salários do país.
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Quadro 2 - Rendimento e variação da proporção do rendimento dos trabalhadores negros e não-negros

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE

No entanto, algumas destas situações eram substan-
cialmente diferentes cinco trimestres atrás. A redução 
de 1,3 ponto percentual na participação da remunera-
ção dos negros no país, do segundo trimestre de 2016 
ao terceiro de 2017, foi maior em alguns estados, prin-
cipalmente para a maioria dos do Norte-Nordeste. No 
Amapá, a redução desta participação foi de quase 20 
pp, de 83,2%, a então melhor do país, para 63,7%, a 
13ª melhor. Todavia, também apresentaram conside-
rável aumento da desigualdade as seguintes unidades 
da federação: Maranhão (-16 pp), Rio Grande do Norte 
(-11,6 pp), Tocantins (-8,6 pp), Sergipe (-7 pp), Bahia 
(-6,8 pp), Pará (-5,4 pp), Santa Catarina (-5,4 pp) e 
Pernambuco (-5 pp).

Das 27 unidades federativas brasileiras, apenas oito 
apresentaram melhoras neste indicador. Os destaques 
positivos são: Roraima (+17,8 pp), Rio de Janeiro (+6,5 
pp), Piauí (+6,2 pp) e Distrito Federal (+5,8pp).

Presença dos trabalhadores negros no país – 2017

A presença dos trabalhadores negros também varia 
muito regionalmente e é massiva nas regiões Norte e 
Nordeste, como demonstra o quadro 3. A elas perten-
cem os quinze estados onde o mercado de trabalho é 
mais negro. No Amapá, Pará e Bahia, mais de 80% dos 
trabalhadores se declaram de cor preta ou parda. Todos 
os estados destas duas regiões possuem pelo menos 
60% de trabalhadores negros.

De acordo com o censo comum, os estados do Sul 
e na sequência, do Sudeste, são os com menor pre-
sença negra. Santa Catarina e Rio Grande do Sul, res-
pectivamente, possuem apenas 16% e 18,2% de seus 
trabalhadores de raça negra. Santa Catarina, todavia, é 
o quarto menos desigual do país. Lá os trabalhadores 
negros possuem remuneração do trabalho correspon-
dente a 71,7% do que recebem os não-negros.
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Quadro 3 - Número e percentual de trabalhadores negros

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE.

No Brasil, no terceiro trimestre de 2017, existiam apro-
ximadamente 89 milhões de trabalhadores. Destes, 
47 milhões (53%) se declararam negros (de cor preta 
ou parda). Os estados com mais trabalhadores negros 

são: São Paulo, com 8,1 milhões de pessoas, Minas 
Gerais, com 5,5 milhões, Bahia, com 4,6 milhões, e 
Rio de Janeiro, com quatro milhões de pessoas negras 
ocupadas.

Para ver mais, consultar:

1. Foram considerados trabalhadores negros todos os ocupados no mercado de trabalho que se declararam de cor preta 

ou parda nas pesquisas PNAD e Censo Demográfico, ambas do IBGE.




